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Causos Eleitorais Memórias Eletivas

O emblemático caso do juiz João Eremita 
e o revanchismo autoritário pós-1932

16

Quer ver seu Causo Eleitoral no próximo jornal? Envie a sua 
história para secoi@tre-sp.jus.br. A nossa equipe entrará em 
contato para saber mais detalhes e redigir o texto. Se preferir, 

também é possível enviar o texto em formato de crônica, com até 
1.500 caracteres. Neste caso, o conteúdo estará sujeito a revisão.

A FINADA DO ELO
Foi em dezembro, em um plantão an-
tes do início do recesso. Estávamos 
apenas eu e um colega na 20ª ZE – 
Valo Velho, zona sul de São Paulo. O 
movimento nessa época costuma ser 
mais baixo e, com pouca gente circu-
lando, o cartório tem uma paz só vista 
no cemitério. Eis que nesse fatídico 
dia, uma senhora entra e fica parada 
diante do balcão de atendimento. Pa-
recia perdida, como se tivesse voltado 
ao mundo naquele instante.

A mulher então tomou assento e per-
maneceu calada, até que a cumpri-
mentei perguntando como poderia 
ajudá-la. Olhando desconfiada para 
os lados, respondeu em tom baixo 
que queria verificar o título, pois há 
muitos anos não votava. Nesse mo-
mento, apresentou o documento de 
papel, numa coloração verde-amare-
lada e com as pontas corroídas pela 
ação do tempo. Pedi que aguardas-
se, enquanto checava o ELO.

Na consulta, descobri que a inscri-
ção estava cancelada há pelo menos 
uma década com registro do ASE 
019: FALECIMENTO. Surpreso, voltei 
à eleitora e, após confirmar os dados 
pessoais, informei que o título havia 
sido invalidado pela anotação do óbi-
to dela, provavelmente um erro do 
sistema. Ao ouvir a razão para o can-
celamento, ela prontamente contes-
tou: “Mas eu estou aqui, na sua fren-
te, ou você não me vê?”. Respondi 
que sim, acrescentando que buscaria 
informações para resolver o caso.

Como o registro trazia uma anotação 
complementar, decidi procurar os 

colegas da Corregedoria. No conta-
to, esclareceram que o documento 
havia sido cancelado com base em 
informação do Instituto Nacional do 
Seguro Social. Foi quando soube que, 
anos atrás, o TRE tinha um convênio 
com o INSS, posteriormente descon-
tinuado, para o repasse de óbitos. 
Perguntei como deveria proceder 
para a correção, já que a suposta de-
funta do cadastro estava ali do meu 
lado, aparentemente vivinha da silva 
e em carne e osso.

Munido das instruções para regulari-
zar a situação, questionei se a eleito-
ra portava outro documento de identi-
ficação e comprovante de residência. 
A mulher fez um sinal negativo com 
a cabeça e, nesse instante, expliquei 
que ela deveria retornar ao cartório 
com a documentação requerida para 
dar andamento ao processo. A se-
nhora então se levantou me encaran-
do, disse que “a exigência era de ma-
tar” e que “viver dava muito trabalho”. 
Antes de sair, ainda soltou: “Tenho 
um longo caminho a percorrer, mas 
logo, logo te encontro”, e agradeceu 
“do fundo da alma”.

Após o episódio, anotei o caso na 
agenda e fiquei à espera. Avisei aos 
colegas sobre o procedimento a se-
guir caso ela voltasse. Passaram-se 
meses e a criatura nunca mais pisou 
ali. Depois de algum tempo, saí do 
cartório, vim para a secretaria e, até 
hoje, continuo sem notícias da finada 
do ELO.

Alexandre de Morais
Seção de Produção de Conteúdo

SGP
responde:

Participar de uma for-
ça-tarefa no Tribunal é 
uma excelente oportuni-
dade para expandir seu 
conhecimento e desen-
volver novas habilida-
des. Você pode explorar 
diferentes áreas e en-
tender como as outras 
unidades funcionam, 
enriquecendo sua expe-
riência profissional.
Além do aprendizado 
técnico, também é pos-
sível fazer novas ami-
zades e construir uma 
rede de contatos. Outro 
benefício importante é 
a contribuição coletiva, 
garantindo que não haja 
sobrecarga de trabalho. 
Como o trabalho é sazo-
nal, em algum momen-
to, todas as unidades e 
zonas eleitorais vão pre-
cisar de ajuda, e todos 
podem contribuir.
Vale destacar que a par-
ticipação em forças-ta-
refa é considerada nos 
processos seletivos da 
SGP, o que pode ser um 
diferencial importante 
para sua carreira.
Inscreva-se no Cadastro 
de Interesse e participe 
das forças-tarefas. Envol-
va-se, colabore e aprovei-
te todas as oportunida-
des que essa experiência 
pode proporcionar!

Tem alguma dúvida 
sobre a SGP? Envie para 

secoi@tre-sp.jus.br e 
participe do próximo 

“SGP responde”.

POR QUE 
PARTICIPAR 

DE UMA 
FORÇA-TAREFA?

Odorico Nilo Menin Filho, antigo juiz eleitoral de 
Presidente Prudente, recuperou um episódio peculiar 
em que a democracia e a arbitrariedade se degladia-
ram na arena da Justiça Eleitoral brasileira nos seus 
albores. A narrativa revela-se de importância capital 
para mostrar o constitucionalismo como suporte às 
modernas garantias fundamentais, como antibiótico 
no combate a fatos distópicos tendentes à barbárie.

Com o final da Revolução Constitucionalista de 
1932, foram retomados os trabalhos preparatórios 
para a realização do pleito de 3 de maio de 1933 à As-
sembleia Nacional Constituinte.

Em São Roque/SP, o juiz João Eremita da Silva 
Ramos (1881-1960) assumiu a função eleitoral, que 
lá exerceria até 1935. Formado pela Fa-
culdade de Direito do Largo São Fran-
cisco em 1906 e colega de turma do 
ilustre tribuno José Adriano Marrey 
Junior e do acadêmico René Thiollier, 
Eremita atuou como delegado de polí-
cia de 1909 a 1921, em São Luiz do Pa-
raitinga, Sorocaba, Jundiaí e Taubaté. 
Ingressando na magistratura paulista, 
na qual permaneceria de 1921 a 1950, 
atuou em Bananal, Cachoeira Paulis-
ta, São Roque, Tatuí, Ribeirão Preto e 
Santos. Nesta última, titularizou a 118ª 
Zona Eleitoral entre 1945 e 1946.

Porém, a nomeação de João Eremita como juiz 
eleitoral de São Roque não foi pacífica: sofreu im-
pugnação, dirigida ao então Tribunal Regional de 
Justiça Eleitoral pelo capitão João Pereira de Olivei-
ra Penteado Filho, com base no art. 1º, letra “h”, do 
Dec. nº 22.194, de 9/12/1932, que suspendia, por três 
anos, os direitos políticos tanto dos adversários da 
revolução de outubro de 1930 como dos partícipes da 
Revolução Constitucionalista de 32. A citada alínea 
“h” trazia o caso “de todos os que tenham tomado 
parte no levante militar [de 9 de julho de 1932], ou 
auxiliado por qualquer forma o desencadeamento da 
rebelião, ou a ele, posteriormente, prestado seu con-
curso”.

O militar impugnante, provavelmente um simpa-
tizante local do tenentismo (movimento político de 
viés autoritário que pretendia implantar reformas 
econômico-sociais), alegou, na representação, que 
João Eremita não só doara joias de família em prol da 
causa paulista, como também presidira uma comis-

são para arrecadar ouro e apoiara o alistamento do 
filho Paulo da Silva Ramos no exército constitucio-
nalista. Se legalmente enquadradas as condutas de 
João Eremita, deveria ser ele afastado de suas fun-
ções eleitorais.

Instado a manifestar-se, o procurador regional 
eleitoral Antonio de Sampaio Doria, afamado lente 
da Faculdade de Direito de São Paulo, relator do an-
teprojeto do Código Eleitoral de 1932 e um dos pais 
conceituais da Justiça Eleitoral, asseverou que “os 
tribunais, quando chamados a sentenciar, não po-
dem nem nos governos absolutos e onipotentes, ou 
interregnos constitucionais, violar certos princípios 
universais de elementar senso jurídico”, não poden-

do “nunca pensar sequer em infligir leis 
retroativas, em matéria criminal”. E 
considerando o Decreto nº 22.194/1932 
de natureza penal, Sampaio Doria foi 
peremptório: “Acima, porém, de todas 
as considerações, é vedado ao tribunal, 
sob seja qual for o pretexto, em nome de 
seja qual for o interesse, conhecer leis 
penais com efeito retroativo” (assim, o 
decreto de 9 de dezembro de 1932 não 
poderia retroagir para abarcar fatos 
ocorridos entre julho e outubro daquele 
ano, período de duração do movimento 
revolucionário paulista). Propôs o ar-

quivamento da representação, posição acolhida pelo 
des. Affonso José de Carvalho, presidente do TRJE, e 
dessa decisão recorreu o capitão João Pereira para o 
então denominado Tribunal Superior de Justiça Elei-
toral, que negou provimento ao recurso.

Removido o manto do oblívio, o caso histórico-ju-
rídico aqui narrado certifica um sopro de civilidade 
em tempos autoritários, ocasião rara em que a mão 
pesada dos vencedores (getulistas e tenentistas) não 
conseguiu oprimir os militarmente derrotados (os 
constitucionalistas de 32) graças à atuação técnica 
e desapaixonada da nascente Justiça Eleitoral, hoje 
um dos pilares inarredáveis do Estado Democrático 
de Direito no país. E ainda nos serve como parâme-
tro ético para reflexão sobre o papel da magistratura 
eleitoral brasileira em passado recente, em particu-
lar no pleito de 2022.

Alicio Reginatto Júnior
José D’Amico Bauab

Luiz Alexandre Kikuchi Negrão

O juiz eleitoral 
João Eremita
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